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PREGÃO ELETRÔNICO nº 90002/2024-SMJ 

 

 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE SÃO PAULO - SECRETARIA MUNIICIPAL DE JUSTIÇA 

 

 

 

 

CONTRATADA: REFLEX LINE LTDA 

 

 

 

 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa para o fornecimento de 5.000 (cinco mil)  
coletes refletivos, para identificarem os Policiais em exercício da atividade delegada, 
conforme descrições e quantidades do Termo de Referência, anexo I do Edital. 

 

 

 

 

VALOR ESTIMATIVO DO CONTRATO: R$ 999.000,00 (novecentos e noventa e nove mil 
reais). 

 

 

 

NOTA DE EMPENHO Nº.:   152.456/2024 

 

 

 

 

PROCESSO n.º : 6075.2024/0000080-0 
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Termo de Contrato que entre si celebram o 

Município de São Paulo, por meio de SECRETARIA MUNICIPAL DE JUSTIÇA e a empresa REFLEX LINE 

LTDA. 

O Município de São Paulo, por sua SECRETARIA MUNICIPAL DE JUSTIÇA, inscrita no CNPJ sob nº 

04.545.693/0001-59, neste ato representada por sua CHEFE DE GABINETE, senhora MÁRCIA RAMOS 

DOS SANTOS, adiante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa REFLEX LINE LTDA, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob nº 03.328.016/0001-16, com sede na Avenida 

Marechal Castelo Branco, nº 512, telefone: (11) 4233-4506, Bairro Centro, Cidade Arujá, Estado: SP, 

e-mail:  licitacao@reflexline.com.br, neste ato representada por sua representante legal, senhora 

FERNANDA ASSUMPÇÃO TANNURI, conforme documentação probatória, adiante simplesmente 

designada CONTRATADA, nos termos da autorização contida no despacho de fls. 114404605, do 

processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das 

condições e cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente a contratação de empresa para o fornecimento de 5.000 (cinco mil) 

coletes refletivos, para identificarem os Policiais em exercício da atividade delegada, conforme 

descrições e quantidades do Termo de Referência, anexo I do Edital. 

1.2.  Deverão ser observadas as especificações e condições de fornecimento constantes do Termo de 

Referência – Anexo I, parte integrante deste edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA, DO PRAZO CONTRATUAL E DA GARANTIA 

2.1. O prazo para entrega do objeto deverá ser de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a contar do 

recebimento da nota de empenho. 

2.1.1. O material deverá ser entregue na Secretaria de Governo, Viaduto do Chá nº 15 Centro – São 

Paulo. CEP 01002-900, após o devido agendamento junto a Coordenadoria de Administração e 

Finanças pelo telefone 3113-9813. 

2.2. O prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal. 

mailto:licitacao@reflexline.com.br
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2.3. A contratada obriga-se a fornecer o objeto com garantia de 12 (doze) meses, contra defeitos de 

fabricação, de acordo com sua proposta, a contar do recebimento definitivo do objeto pelo 

contratante. 

2.3.1. Do acionamento da garantia, a contratada deverá providenciar a troca de materiais com 

defeitos de fabricação, no que tange ao corte, ao acabamento, às medidas, à qualidade da matéria 

prima, bem como toda e qualquer desconformidade com o termo de referência, que integra o 

presente, excluindo-se os casos de comprovada incorreção do uso ou a inadequada manutenção por 

parte dos usuários. No prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos da data da notificação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO e DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor total da presente contratação é de R$ 999.000,00 (novecentos e noventa e nove mil 

reais). 

3.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, 

inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em 

conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida 

pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

3.3. Para fazer às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº 152.456/2024 

(115510947), no valor de de R$ 999.000,00 (novecentos e noventa e nove mil reais),  onerando a 

dotação orçamentária nº: 26.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.30.00.00.2.500.9001.1., do orçamento 

vigente, respeitado o princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício 

subsequente onerar as dotações do orçamento próprio. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E PRERROGATIVAS DA CONTRATADA 

4.1. São obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e 

integral realização dos serviços contratados; 

b) Garantir a ótima qualidade dos produtos fornecidos; 

c) Executar o fornecimento objeto do presente contrato, obedecendo as especificações e 

obrigações descritas no Termo de Referência, ANEXO I do Edital de Licitação que precedeu este 

ajuste e faz parte integrante do presente instrumento; 
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d) Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, quando for o 

caso, que participem da execução do objeto contratual; 

e) Enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que participem da 

execução do objeto contratual; 

f) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente; 

g) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

4.2. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou 

em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 

4.3. Além das obrigações previstas em Lei e nas normas aplicáveis, devem também ser respeitadas: 

a. Responsabilizar-se pelos danos causados a qualquer agente, que sejam provenientes de falha no 

funcionamento, redução em níveis de proteção ou segurança, de problemas funcionais apresentados 

em decorrência de alteração e/ou falha de projeto, de alteração da destinação ou finalidade dos 

coletes que vise adaptar, reduzir custo, ou auferir lucro indevido, seja por culpa ou dolo, sujeitando-

se às sanções legais vigentes. 

b. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante 

a entrega do objeto, inclusive, quando realizada por empresas terceirizadas (transportadoras). 

c. Executar fielmente o fornecimento, entregando os coletes refletivas nas quantidades, locais e 

especificações pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste Termo de Referência. 

d. Cumprir as orientações do contratante quanto a qualidade e desempenho dos coletes refletivas 

fornecidos. 

e. Comunicar o contratante de qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante o 

fornecimento. 

f. Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigida na licitação. 

g. Acatar todas as exigências do contratante, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

h. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que, eventualmente, impossibilitem o 

fornecimento no prazo estipulado. 
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i. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

j. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe a CONTRATADA, não poderá ser 

alegada como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não a eximirá das 

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais estabelecidas. 

k. Indicar preposto, tão logo assinado este instrumento, como contato para todos os atos a serem 

praticados no prazo de validade do Contrato. 

i. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 

e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

m. Especificar a infraestrutura que a empresa dispõe, instalações, aparelhamento e demais condições 

para a assistência técnica do item ofertado, relacionando os endereços (inclusive virtuais), telefones 

e representantes comerciais dos centros de atendimento técnico. 

n. Indicar o nome dos representantes e/ou empresas responsáveis pela assistência técnica da 

garantia dos coletes Refletivos com os seguintes dados: razão social, CNPJ/CGC, endereço com CEP, 

número de telefone e de fax, endereço eletrônico (e mail), se houver, e nome da pessoa responsável 

para contato. 

o. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, diretos ou indiretos, tais 

como impostos, taxas, encargos sociais, e obrigações trabalhistas e civis. 

p. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 

funcionários durante a entrega do material no recinto do CONTRATANTE; 

q. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, existentes ao tempo 

da contratação ou por vir, resultantes da execução do contrato, salvo os fatos previstos pela teoria da 

imprevisão aludidos na legislação e doutrina administrativa. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de 

Referência – Anexo I do Edital, cabendo-lhe especialmente: 

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a 

regem; 

b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 
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c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 

podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

d) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato; 

e) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

f) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a 

contratação; 

g) Ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota 

Fiscal Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento; 

h) Proporcionar todas as facilidades, para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações, 

dentro das condições estabelecidas no Termo de Referência; 

i) Rejeitar os coletes Refletivos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, 

aos requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 

j) Designar comissão ou servidor para proceder à avaliação dos coletes refletivas que 

compõem o objeto deste contrato, a serem recebidos. 

k) Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 

de cada colete que compõem o objeto deste contrato, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias. 

l) Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

fornecedor. 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade. 

5.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 
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5.5.O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.6. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

5.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

5.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

5.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

5.11. O fiscal do contrato acompanhará a execução do ajuste, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

5.12. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

5.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

5.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

5.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual; 
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5.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

5.17. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário; 

5.18. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

5.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

5.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa. 

5.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atestado de cumprimento de obrigações. 

5.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

5.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 
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5.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de financeiro e 

orçamentário para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

5.25. O CONTRATADO deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. 

5.26. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá aos dispositivos seguintes: 

5.26.1. Os servidores responsáveis pela fiscalização deste ajuste, na condição de titular e suplente, 

serão nomeados por meio de Despacho, conforme previsto no Art. 121 do Decreto nº 

62.100/2022. 

5.26.2. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, por 

qualquer irregularidade cometida. 

5.26.3. As eventuais substituições durante o Contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ao 

estipulado ou superior, sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega da nota fiscal ou nota 

fiscal fatura. 

6.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a 

fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas 

forem cumpridas. 

6.1.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 

Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da 

Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

6.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o fornecimento, mediante apresentação 

da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da 

nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da 

Contratada, inclusive os decorrentes de multas. 

6.2.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo, 

deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da 

Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 
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13.701/2003, com redação da Lei Municipal nº 14.042/05 e artigo 68 do Regulamento do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 53.151/12 

6.2.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN – 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do 

presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e 

seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 

14.042/05, e na conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 

ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 124/12 

6.3. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) 

mesma(s) deverá (ão) acompanhar os demais documentos. 

6.4. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir 

discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – F.G.T.S., fornecido pela 

Caixa Econômica Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND – 

ou outra equivalente na forma da lei;  

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo; 

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

6.4.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e 

certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com 

sua exigibilidade suspensa. 

6.5. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da 

legislação tributária. 

6.6. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 7.4.1, não 

impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, 

conforme o caso. 

6.7. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, conforme 

estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010. 

6.8. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal da Fazenda (SF), quanto às 

normas referentes ao pagamento de fornecedores.  
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

7.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto 

Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Complementar nº 123/2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis.  

7.2 O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 

7.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos 

do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 

7.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

7.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

7.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.8. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

  

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO 

8.1. A entrega será feita conforme o Termo de Referência, Anexo I do Edital da licitação que 

precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins. 

8.2. A execução do objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, pela 

CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento 

conforme Cláusula Sexta. 

8.2.1. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/22. 

8.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n° 

14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.  

8.4. O objeto contratual será recebido em parcela única, que, após conferência da fiscalização, 

atestará o recebimento dos produtos a contento, atestado esse que deverá ser acompanhado de 

fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de 

pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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8.5. Havendo inexecução da entrega, o valor respectivo será descontado da importância devida à 

Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os 

princípios do contraditório e ampla defesa.  

8.5.1. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos materiais ou disparidades com as 

especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas posteriormente.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I artigos 155 e 156 da 

Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/21. 

9.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da 

obrigação; e/ou, 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis 

exclusivamente à Administração. 

9.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo 

estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantida o direito prévio de 

citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração 

Pública, a critério da Prefeitura; 

9.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o 

ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

9.3. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 

comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não 

regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito prévio de 

citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 

7.2 ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da 

infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 
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9.4. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garantido o 

direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão aplicadas como 

segue: 

9.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto. 

9.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução parcial do 

ajuste. 

9.4.3. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do material não entregue por dia de atraso, 

inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, limitado o atraso 

até o máximo de 30 (trinta) dias do prazo fixado, após o que restará configurada inexecução do 

ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu em parte ou no todo. 

9.4.4. Decorrido o prazo acumulado de 20 (vinte) dias de atraso na entrega dos materiais, poderá, a 

critério da Coordenadoria de Administração e Finanças, devidamente justificadas: 

9.4.5. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em desacordo com as 

especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido. 

9.4.6. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das 

obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula. 

9.4.7. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste decorrente de 

culpa da Contratada. 

9.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

9.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei 

Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à autoridade 

competente, e protocolizado nos dias úteis, das 10:00 às 18:00. horas. 

9.6.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou 

qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não 

tiver sido protocolizada. 

9.6.2. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra 

penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição 

contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital. 

9.7. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do 

artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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9.8. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as 

sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 

10.1. Para execução deste contrato, será prestada garantia no valor de R$ 49.950,00 (quarenta e 

nove mil novecentos e cinquenta reais)., correspondente ao importe de 5% (cinco inteiros por cento) 

do valor total do contrato,  nos termos do artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/21, considerando o 

prazo previsto no item 15 do Edital. 

10.1.1. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a 

contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a 

que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

10.1.1.1. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade 

estabelecida na cláusula 9.2 deste contrato.  

10.1.2. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes 

da execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM, e/ou de multas 

aplicadas à empresa contratada. 

10.1.3. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo 

dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, 

contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na 

responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos termos da 

Orientação Normativa 2/12 – PGM. 

10.1.4. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as 

modalidades referidas no artigo 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.2. A validade da garantia prestada, em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ter validade 

mínima de 180 (cento e oitenta) dias, além do prazo estimado para encerramento do contrato, por 

força da Orientação Normativa nº 2/2012 da PGM. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste 

contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
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11.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento 

do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE: elzapsilva@prefeitura.sp.gov.br ,  asjardim@prefeitura.sp.gov.br  

CONTRATADA: licitacao@reflexline.com.br 

11.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

11.4. Fica a CONTRATADO ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares 

de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento 

impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

11.5. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, 

para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.6. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos 

pelo item 15.1.1 do edital. 

11.7. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da 

licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada e a ata da sessão 

pública do pregão do processo administrativo nº 6075.2024/0000080-0. 

11.8. O presente Ajuste e o recebimento de seu objeto obedecerão às disposições do Decreto 

Municipal n.º 62.100/22, da Lei Federal n° 14.133/21 e das demais normas pertinentes aplicáveis, 

especialmente no que se refere aos casos omissos.  

11.9. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 

a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática 

ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 

forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

 

 

 

mailto:elzapsilva@prefeitura.sp.gov.br
mailto:asjardim@prefeitura.sp.gov.br
mailto:licitacao@reflexline.com.br
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Capital para todo e qualquer procedimento judicial 

oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 

que seja ou venha a ser.  

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, 

em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado 

pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes ao ato. 

 

São Paulo, ____ de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

MÁRCIA RAMOS DOS SANTOS 
Chefe de Gabinete 

SMJ 
 
 
 
 
 
 
 

FERNANDA ASSUMPÇÃO TANNURI  
Representante Legal 

REFLEX LINE LTDA  

 

 

TESTEMUNHAS: 
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